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1. OBJETIVOS

1.1. Estabelecer procedimentos e uniformizar as condutas para a formacdo, realizacdao, documentacao e
conclusdo de Juntas Médicas no ambito da saide ocupacional e dos processos administrativos correlatos, sempre que a
complexidade técnica do caso recomendar avaliagdo médica colegiada.

1.2. Objetivos especificos:

a) Orientar a formacdao de Juntas Meédicas qualificadas, presenciais ou, quando eticamente
admissivel, com participacdao remota complementar, conforme a natureza do objeto avaliado e as
normas vigentes;

b) Definir critérios minimos para indicagdo, composicdao, convocagdo, realizacdo, registro e
conclusdo das Juntas Médicas;

c) Identificar, monitorar e adotar providéncias técnicas necessarias em situacoes de elevada
complexidade médica, funcional, ocupacional, administrativa ou médico-legal;

d) Assegurar que as avaliagOes por Junta Médica observem a autonomia técnica, ética, cientifica e
funcional dos(as) médicos(as) participantes;

e) Garantir que a composicao da Junta Médica seja compativel com o nicleo técnico da avaliacao,
especialmente quando houver necessidade de médico(a) especialista;

) Aumentar a efetividade, a rastreabilidade e a fundamentacdo técnica das decisdes relacionadas
a capacidade laborativa, restrigdoes, readaptacgdo, retorno ao trabalho, afastamentos, impedimentos,
nexo causal e demais matérias submetidas a Junta Médica;

qg) Disciplinar o uso excepcional de tecnologias de comunicacao em Juntas Médicas, observando as
limitagbes éticas e regulamentares apliciveis, especialmente quanto a vedacdo de substituicdo do
exame presencial quando este for obrigatdrio;

h) Promover maior seguranca técnica, ética, administrativa e juridica as decisdes médicas e
institucionais; e

i) Mitigar riscos institucionais decorrentes de avaliagbes médicas complexas realizadas sem
adequada fundamentacdo técnica, composicdo especializada ou observancia das normas profissionais
vigentes.

2. FORMULARIOS E DOCUMENTOS

2.1. Laudo Médico Oficial da Junta Médica.

2.2. Parecer Oficial da Junta Médica.

2.3. Termo de Consentimento - Telejunta Médica Hibrida.

3. SIGLAS

3.1. CGBET: Coordenacgao-Geral de Bem-estar do Trabalhador.

3.2. CMNPSO: Comissdo Médica Nacional Permanente de Saude Ocupacional.

3.3. DivGP: Divisdo de Gestao de Pessoas.

3.4. Equipe de saude ocupacional: Enfermeiros(as), técnicos(as) de enfermagem, assistentes sociais,

psicélogos(as) e médicos(as) da Usost.

3.5. HUF: Hospitais Universitarios Federais da Rede HU Brasil.




3.6. PcD: Pessoa com Deficiéncia.

3.7. PCMSO: Programa de Controle Médico de Satde Ocupacional.

3.8. TCLE: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

3.9. Usost: Unidade de Satude Ocupacional e Segurancga do Trabalho.

4. SISTEMAS E MATERIAIS DE APOIO

4.1. Sistema Eletronico de Informacdées (SEI).

4.2. Microsoft Teams

5. CAMPOS DE APLICACAO

5.1. O presente POP aplica-se as Juntas Médicas destinadas a avaliacdao de questdes médicas, funcionais,

ocupacionais, médico-periciais administrativas ou médico-legais de interesse institucional, incluindo, entre outras,
situacoes relacionadas a capacidade laborativa, aptidao ou inaptiddo, restricées laborais, readaptacao, retorno ao
trabalho, afastamentos prolongados ou recorrentes, avaliacdo de impedimentos ou deficiéncia, nexo causal, sanidade
mental em processos administrativos, suporte técnico a procedimentos correcionais e demais situagdes de elevada
complexidade técnica que demandem analise médica colegiada.

6. DISPOSICOES PRELIMINARES

6.1. Para fins deste POP, considera-se Junta Médica a avaliacao médica colegiada, constituida por dois ou mais
médicos(as), destinada a analise de matéria médica sempre que a complexidade técnica do caso recomendar
manifestacdo médica conjunta.

6.2. A Junta Médica podera ser instaurada para subsidiar decisdes no dmbito da saide ocupacional, da gestéo
de pessoas, de processos administrativos, de procedimentos correcionais ou de outras demandas institucionais que
envolvam avaliacdo médica especializada, observadas as atribuicdes legais e éticas dos(as) médicos(as) participantes.

6.3. A iniciativa para solicitagdo de Junta Médica podera decorrer de identificagdo técnica da Medicina do
Trabalho da Usost, da CGBET, da DivGP, da DGP, de autoridade administrativa competente ou de unidade institucional
demandante, devendo a pertinéncia da formacgao da Junta ser avaliada pela area médica competente, conforme o objeto
da demanda.

6.4. A Junta Médica serd indicada, preferencialmente, em situagdes de elevada complexidade técnica, incluindo,
entre outras:

a) Periodos de restrigdo laboral superiores a seis meses em que nao tenha ocorrido recuperacgao
total da capacidade funcional, exceto quando a manutencdo da restricao decorrer de condigao
permanente ja adequadamente caracterizada, como nos casos de empregados(as) PcD ou
reabilitados(as);

b) Restricoes laborais superiores a 30% das atividades habituais, especialmente quando houver
indicativo de necessidade de readaptacao, reabilitacao ou redimensionamento funcional;

c) Restrigoes laborais recorrentes, de dificil manejo ou associadas a comprometimento fisico ou
mental refratario ao tratamento;

d) Afastamentos prolongados, recorrentes ou sucessivos por motivo de satde, quando houver
duavida técnica relevante quanto a capacidade laborativa, necessidade de restrigdo, retorno ao
trabalho, readaptagao ou encaminhamento previdenciario;

e) Divergéncia relevante entre documentos médicos, pareceres assistenciais, avaliagoes
ocupacionais prévias ou conclusdes técnicas existentes no processo;

f) Avaliagdo médica em caso de duvidas quanto a caracterizagdo de candidato(a) ou empregado(a)
como pessoa com deficiéncia (PcD);

g) Avaliagdo médica no ambito dos processos de reducgdo especial de carga horaria, nos termos do
POP.DGP.023 e de suas atualizagoes;

h) Situacbes que envolvam saberes médicos especializados, necessidade de avaliagao por mais de
uma especialidade ou risco relevante de decisao administrativa insuficientemente fundamentada; e

i) Demais casos em que a autoridade médica competente entenda necessaria a avaliagdo colegiada
para adequada conclusao técnica.

6.5. A Junta Médica nao substituird as avaliacdes ordindarias da Medicina do Trabalho ou os fluxos especificos ja
previstos em outros procedimentos institucionais, devendo ser reservada as situagdes em que a complexidade, a
repercussao administrativa ou a necessidade de anéalise médica colegiada justifiquem sua instauracao.

6.6. A Diretoria de Gestdo de Pessoas poderd instituir, por meio de portaria, Comissao Médica Nacional
Permanente, composta por médicos(as) que poderao integrar ou apoiar Juntas Médicas, conforme sua qualificagdo,
disponibilidade, area de atuacdo e compatibilidade com o objeto da avaliagao.




6.7. A composicdo da Junta Médica devera ser compativel com o nucleo técnico da avaliagcdo. Quando a
conclusdo depender diretamente de especialidade médica especifica, deverd ser assegurada a participacdo de
médico(a) especialista na area pertinente, observadas as exigéncias de presencialidade previstas nas normas éticas e
regulamentares aplicaveis.

6.8. Todos os profissionais das Usost poderao contribuir com a instrucao do processo, por meio de informacoes
técnicas, relatorios, pareceres ou manifestacoes especificas de sua area de atuagdo, respeitados os limites legais e
profissionais de cada categoria.

6.9. As manifestagbes de profissionais nao médicos e de equipe multiprofissional poderao subsidiar a andlise da|
Junta Meédica, especialmente quanto a aspectos funcionais, psicossociais, ambientais, organizacionais ou de
acompanhamento longitudinal, mas nao substituirdo o juizo médico nos temas privativos da Medicina, tais como
diagnoéstico nosoldgico, capacidade laborativa, dano funcional, nexo causal, prognéstico médico e conclusdes médico-
periciais.

6.10. Havendo necessidade, a Usost, por meio da DivGP, poderd articular junto as instancias competentes a
disponibilizacdao de equipe multiprofissional de apoio, composta por profissionais de diferentes areas do conhecimento,
conforme o caso em analise.

6.11. A modalidade de realizagdo da Junta Médica, presencial ou com participacdo remota excepcional de algum|
de seus membros, deverd ser definida de acordo com a natureza do objeto avaliado, a suficiéncia técnica do método, as
normas do Conselho Federal de Medicina e as disposicoes especificas deste POP, ndo sendo admitida a utilizacdo de
tecnologias de comunicacao como forma de substituir exame presencial obrigatoério.

7. COMPOSICAO DAS JUNTAS MEDICAS

7.1. A composicao da Junta Médica deverd ser definida de acordo com o objeto da avaliacdo, a complexidade
técnica do caso, a natureza ocupacional, médico-pericial administrativa ou médico-legal da demanda e as
especialidades médicas necessarias a adequada conclusao.

7.2. A indicagdo das especialidades médicas necessarias a formacao da Junta Médica cabera a area médica
competente, preferencialmente ao(a) médico(a) do trabalho do HUF quando a demanda envolver matéria de satude
ocupacional.

7.3. A Junta Médica devera ser composta por pelo menos dois(duas) médicos(as). Sempre que tiver carater
conclusivo sobre matéria de maior complexidade ou quando houver previsdo de deliberacdo colegiada, recomenda-se
composicdo em numero impar. Havendo divergéncia em Junta composta por nuimero par, deverd ser convocado(a)
terceiro(a) médico(a) para desempate, preferencialmente com qualificacao compativel com o nucleo técnico da
controvérsia.

7.4. Nas demandas de natureza ocupacional, a Junta Médica devera contar com a participagdo de ao menos
um(a) médico(a) do trabalho do HUF ou médico(a) formalmente designado(a) para o ato ocupacional, observadas as
normas aplicaveis ao PCMSO e a avaliacao médica ocupacional, que obrigatoriamente devera estar presente junto com
a pessoa avaliada.

7.5. O(A) médico(a) especialista responsavel pelo nucleo técnico da avaliagdo devera estar fisicamente presente
junto ao(a) empregado(a), candidato(a), periciado(a) ou avaliado(a) sempre que o objeto da Junta exigir exame clinico
direto indispensavel a conclusdo, ndo podendo essa exigéncia ser suprida pela presenca ou pelo exame realizado por]
médico(a) ndo especialista, quando a especialidade médica constituir o ntcleo técnico da avaliagao.

7.6. A Junta Médica devera ser formada, preferencialmente, observando a seguinte ordem:
I- Por médicos(as) da Usost do HUF;
II - Por médicos(as) de outras areas do HUF, disponiveis na mesma localidade;
III - Por médicos(as) de outro HUF do mesmo estado ou em localidade préxima;
IV - Por médicos(as) servidores(as) publicos(as) federais, mediante publicagdo oficial formalizada

especificamente para viabilizar sua participacao, podendo ser incluidos profissionais vinculados as
Universidades Publicas Federais, agéncias reguladoras e demais 6rgaos ou entidades da Administracao
Publica Federal;

V - Por médicos(as) da CMNPSO, desde que ndo exista vedagao para participagdo remota;
VI-  Por médicos(as) de outras localidades, desde que nao exista vedagdo para participagao remota.
7.7. A participagdo remota de médico(a) em Junta Médica somente serd admitida quando compativel com a

natureza da avaliacdo, com as normas do Conselho Federal de Medicina e com as disposicoes deste POP, devendo ser
formalmente justificada no processo.

7.8. Nas avaliagoes que envolvam estabelecimento de nexo causal, dano funcional ou exame médico-pericial que
exija semiologia presencial, a Junta deverd assegurar a realizacdo presencial do exame pelos(as) médicos(as)
responsaveis pelo nicleo técnico da conclusdo, nao sendo admitida a utilizacdo de telemedicina como substitutiva do
exame direto.

7.9. Nos processos administrativos de natureza correcional que envolvam avaliagcdo de sanidade mental,
imputabilidade, capacidade de entendimento cu autodeterminacao, a Junta devera contar com participagdo presencial




do(a) médico(a) especialista em Psiquiatria.

Notal: Exclusivamente nos casos de incidente de insanidade mental, quando nao for possivel realizar junta médica com
a participacdo de médico(a) especialista em Psiquiatria, em razao da inexisténcia de profissional habilitado no corpo
clinico do HUF, ou quando a pessoa pericianda estiver impossibilitada de comparecer a avaliagdo presencial por motivo
devidamente justificado e documentado, a avaliagao retrospectiva de sua sanidade mental poderd ser realizada por]
meio de pericia médica indireta, desde que sejam expressamente consideradas as limitagOes técnicas inerentes a essa
modalidade de avaliacao e tais limitagdes sejam devidamente informadas aos destinatarios da prova, nos termos da
Ressalva Técnica:

RESSALVA TECNICA:

A presente andlise possui natureza retrospectiva e exclusivamente documental, tendo sido realizada sem
entrevista pericial, observacao direta do comportamento ou exame contemporaneo do estado mental da pessoa
periciada. Em razdo dessas limitagOes, ndo é possivel aferir diretamente sua apresentacdo psiquica, a espontaneidade
e a confiabilidade do relato, a correspondéncia entre discurso e comportamento, nem investigar adequadamente
fenomenos de simulagao, dissimulacao ou metassimulagdo. Tampouco é possivel formular conclusdes sobre o estado
clinico atual ou sobre periodos situados fora da janela temporal delimitada para a avaliacdo.

As conclusdées encontram-se condicionadas a autenticidade, suficiéncia, proximidade temporal,
consisténcia e convergéncia dos documentos disponibilizados, devendo restringir-se aos aspectos neles objetivamente
demonstrados. Eventuais lacunas, divergéncias ou insuficiéncias documentais reduzem o grau de certeza pericial e
poderao determinar conclusbes parciais, formuladas em termos de probabilidade, ou mesmo impossibilitar a resposta
conclusiva a determinados quesitos.

Esta andlise ndo apresenta a mesma robustez técnica do exame médico-pericial presencial e ndo o
substitui, sendo admissivel apenas diante da impossibilidade fatica, devidamente justificada, de sua realizacdo. Essa
circunstancia, bem como seus efeitos sobre o alcance e o grau de certeza das conclusoes, devera ser considerada pela
autoridade requisitante e pelos(as) demais destinatarios(as) da prova.

7.10. Os(As) médicos(as) componentes da Junta ndo poderao estar envolvidos, no ambito de outro servigo de
saude, em procedimentos assistenciais relacionados ao(a) empregado(a), candidato(a), periciado(a) ou avaliado(a), nem
atuar em situacdo de impedimento ou suspeicdo que comprometa a imparcialidade, a independéncia técnica ou a
credibilidade do ato médico.

7.11. Os(As) médicos(as) indicados(as) somente poderdo escusar-se da designacao por motivo legitimo, devendo
formalizar suas razdes nos termos das normas institucionais aplicaveis e do Regulamento de Pessoal.

7.11.1. Sao considerados motivos legitimos:

a) existéncia de interesse direto ou indireto do(a) médico(a) no resultado da avaliacao, incluindo
relacdo econdmica, crediticia ou societdria que gere interesse pessoal no resultado ou possa
comprometer sua independéncia técnica;

b) ser ou ter sido médico(a) assistente do(a) avaliado(a), em servigo de natureza assistencial, ou
tratar-se de pessoa de sua familia;

c) existéncia de amizade intima ou inimizade notdria com o(a) avaliado(a) ou demais interessados
diretamente no processo;

d) existéncia de litigio judicial ou administrativo entre o(a) médico(a) e o(a) avaliado(a), seu
conjuge ou companheiro(a);

e) participagdo anterior no mesmo caso em condicao incompativel com a atuagdo pericial
independente, como defensor(a) dativo(a), representante, testemunha ou assistente técnico(a)
responsavel pela defesa dos interesses de uma das partes.

7.11.2. Nao constituem, isoladamente, motivos de impedimento ou suspeigao:
a) a lotacao na mesma unidade ou HUF;
b) o conhecimento profissional ou eventual contato prévio com o(a) avaliado(a);
c) a mera atuacdo como médico(a) na Usost ou como avaliador no PCMSO;
d) a participagao em avaliagoes médico-ocupacionais anteriores;
e) a indisponibilidade de agenda, o excesso de demanda ou a simples preferéncia pessoal por nao

participar da Junta, salvo quando associados a circunstancias concretas capazes de comprometer a
independéncia ou a imparcialidade da avaliagao.

Nota2: A andlise da legitimidade da arguicdo de impedimento ou suspeigdo caberd & autoridade responséavel pela
conducgdo do procedimento e pela constituicdo da Junta Médica. Nos casos que envolvam necessidade de adocgdo de
medidas excepcionais para viabilizacdo do exame, inclusive participacdao remota de membro da Junta, a andlise
conclusiva cabera a CGBET.




7.12. Nos casos em que, apods tentativas devidamente documentadas, ndo for possivel compor Junta Médica
presencial com todas as especialidades inicialmente consideradas necessarias, a area médica competente devera
reavaliar a suficiéncia técnica da composigao possivel. Quando a especialidade ausente nao constituir o nicleo técnico
indispensavel da avaliacao, a Junta Médica podera prosseguir com médicos(as) nao especialistas, podendo contar com
teleinterconsulta especializada com médicos(as) de outros HUFs ou da CMNPSO, para fins complementares e
elucidativos, observadas as limitagdes éticas, técnicas e normativas do método.

Nota3: Nesta hipdtese, deverdo constar expressamente no parecer da Junta Médica a impossibilidade de composicao
presencial com todas as especialidades inicialmente consideradas necessarias, as tentativas realizadas para sua
viabilizacdo, a complementacao por teleinterconsulta especializada pericial e as limitagOes técnicas, éticas e
metodoldgicas inerentes ao método de avaliagao adotado.

7.13. Cabera ao(a)(s) médico(a)(s) que realizar(em) o exame presencial a descrigdao da anamnese, do exame fisico
e/ou mental e dos achados clinicos relevantes, sem prejuizo da responsabilidade técnica individual de todos os
membros da Junta quanto as manifestagoes, votos, andlises e conclusdes que subscreverem.

7.14. O parecer final da Junta Médica devera ser assinado pelos(as) médicos(as) participantes, com registro da
modalidade de participacdo de cada membro, da metodologia empregada, das eventuais limitagdes técnicas, do objeto
da avaliagdo, da andlise técnica e cientifica realizada, das conclusdes majoritarias e, quando houver, das divergéncias
fundamentadas; assim como de resposta aos eventuais quesitos que forem apresentados.

8. DESCRICAO DOS PROCEDIMENTOS
8.1. Atividade 01: Analise e qualificacao da demanda

Responsavel: Equipe de saude ocupacional, area médica competente, chefia da Usost ou da instancia demandante,
conforme o caso

Atividades:
8.1.1. Analisar a demanda apresentada e identificar o objeto da avaliagcdo médica.
8.1.2. Verificar se a demanda pode ser resolvida por avaliagdo ordinaria da Medicina do Trabalho ou por fluxo

institucional especifico ou se existe necessidade de instauracdo de Junta Médica.

8.1.3. Identificar o ntcleo técnico da avaliacdo e as especialidades médicas necessarias a adequada conclusao da
Junta Médica, observando se o objeto exige exame presencial por médico(a) especialista.

3.1.4. Registrar no processo a justificativa técnica para a instauracao da Junta Médica, indicando o objeto da
avaliagdo, a questdo administrativa a ser subsidiada, as especialidades necessarias e, quando houver, os pontos
controvertidos a serem esclarecidos.

8.2. Atividade 02: Solicitacao ou formacao de junta médica
Responsavel: Chefia da Usost ou drea médica competente, conforme o caso
Atividades:

8.2.1. Articular a formacao da Junta Médica com base no objeto da demanda, na complexidade técnica do caso, no
nucleo técnico da avaliagdao e nas especialidades médicas necessarias.

8.2.2. Se necessario, articular junto a DivGP e &rea de atencdo a saude a disponibilizacdo de médico(a)
especialista.

Nota: O acionamento da CMNPSO devera ser promovido junto a CGBET.

8.2.3. Adotar junto a equipe de saude ocupacional providéncias de agendamento e ciéncia aos envolvidos,
médicos(as) e empregado(a).

8.2.4. Documentar as tentativas de composicdo presencial com as especialidades necessarias, especialmente
quando houver necessidade de médico(a) especialista presencial.

3.3. Atividade 03: Abertura de processo para realizacao da Junta Médica
Responsaveis: Equipe de satde ocupacional
Atividades:

38.3.1. Abrir processo SEI especifico para a realizagdo da Junta Médica, observando o tipo processual adequado &
natureza da demanda.

8.3.2. Nas demandas de satde ocupacional, utilizar preferencialmente:
Tipo do Pessoal: Gestao do Programa de Controle
Processo Médico e Saude Ocupacional (PCMSO)

Reavaliacdo de saude ocupacional - Nome
Especificacdo . Completo do(a) Empregado(a) e Sigla do |




HUF

Nivel de . )
Acesso Sigiloso (Informacao Pessoal)
ot Anexar ao processo todos os documentos pertinentes ao(a) empregado(a), tais como: relatérios medicos e

atestados, prontuario médico funcional, exames e laudos, relatdrios da equipe multiprofissional assistente, relatos da
chefia sobre sua produtividade e toda e qualquer documentacdao que verse sobre o tema a ser estudado no exame
médico (queixas, reclamacées, ouvidorias, processos administrativos e afins, havendo relevancia com o objeto dal
reavaliacdo).

8.3.4. Conceder credencial de acesso aos integrantes da Junta Médica, aos profissionais da equipe de satude
ocupacional diretamente envolvidos na instrucao ou tramitacdo do caso e aos agentes institucionais cuja participacao
seja indispensavel.

8.3.5. Quando a Junta Médica tiver sido demandada por autoridade administrativa, a area responsavel devera
delimitar, sempre que possivel, a questdo a ser respondida, evitando solicitagbes genéricas ou incompativeis com a
finalidade médica da avaliagdo.

8.4. Atividade 04: Agendamento e convocacao
Responsaveis: Equipe de satide ocupacional ou unidade responsavel pela instrugdo da Junta

Atividades:

8.4.1. Convocar o(a) empregado(a), candidato(a), periciado(a) ou avaliado(a), por meio de comunicagao passivel
de comprovagdo, indicando local, dia, hordario, finalidade geral da avaliacdo e documentos que deverdo ser]
apresentados, quando cabivel.

8.4.2. Quando houver participacdo remota excepcional de algum membro da Junta Médica ou teleinterconsulta
especializada, realizar o agendamento na plataforma Teams, com envio de link apenas aos profissionais participantes e
demais pessoas expressamente autorizadas.

8.4.3. Na hipétese de participagdo remota de qualquer médico(a), devera ser providenciado Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) especifico, com ciéncia do(a) avaliado(a) quanto a modalidade hibrida, a
identificacdo dos(as) participantes remotos, as limitacées técnicas do método e a possibilidade de conversdo para
avaliagdo presencial quando tecnicamente necessario.

8.4.4. Anexar ao processo SEI sigiloso o comprovante de convocagdo, confirmagdo de ciéncia, agendamento e,
quando aplicavel, o TCLE referente a participacao remota de membro da Junta ou a teleinterconsulta especializada
pericial.

8.5. Atividade 05: Programacao da avaliacao

Responsaveis: Chefia da Usost, equipe de satde ocupacional, drea médica competente e unidade responsavel pelo
espaco fisico

Atividades:

8.5.1. Disponibilizar local adequado para a realizacao da Junta Médica, observando os pré-requisitos gerais para
atendimento médico ocupacional, privacidade, confidencialidade, acessibilidade, seguranca, iluminacao, condigdes de
exame clinico e recursos necessarios a avaliacdo.

8.5.2. Quando houver participagdo remota excepcional de médico(a) ou teleinterconsulta especializada pericial, o
local presencial deverd contar com recursos de multimidia suficientes, incluindo computador, cadmera, microfone, caixa
de som ou fones e conexao adequada.

8.5.3. Os(As) médicos(as) que participarem remotamente deverdo estar em ambiente reservado, adequado, sem
presenca de terceiros ndo autorizados, com recursos de audio e video suficientes e condigdes que garantam
privacidade, confidencialidade e sigilo do ato médico.

3.5.4. Caso qualquer médico(a) participante entenda que a modalidade hibrida, a teleinterconsulta ou os recursos
disponiveis sdo insuficientes para conclusdo segura, a avaliacdo deverd ser convertida para modalidade presencial,
reagendada ou concluida como tecnicamente limitada, conforme o caso.

8.6. Atividade 06: Realizacao da Junta Médica
Responsaveis: Junta médica
Atividades:

8.6.1. Realizar a avaliagcdo médica colegiada conforme o objeto da demanda, a composicdo definida e a
modalidade tecnicamente admitida.

8.6.2. A avaliacdo devera ser preferencialmente presencial. A participacdo remota de médico(a) somente serd
admitida de forma excepcional, complementar e justificada, quando ndo substituir exame presencial obrigatério nem a
presenca fisica do(a) especialista responsavel pelo nicleo técnico da avaliacao.




8.6.3. O(A) médico(a) presente deverd realizar a anamnese e o exame fisico e/ou mental cabiveis ao objeto da
avaliacdo, registrando de forma clara os achados relevantes. Quando houver especialista presencial, caberd a este
realizar diretamente o exame correspondente a sua area de atuacao.

Notal: Ndo sera admitida a utilizacao de médico(a) presencial nao especialista como substituto do exame direto pelo(a)
especialista quando a especialidade médica constituir o ntcleo técnico da conclusao.

8.6.4. Quando houver participacao remota de membro da Junta, registrar no parecer: identificacdo dos
participantes, modalidade de participagdo de cada médico(a), data e horario de inicio e encerramento, confirmacgdo do
TCLE, eventuais intercorréncias técnicas e limitagdes do método.

8.6.5. Analisar criticamente os documentos apresentados, os achados clinicos, os exames complementares, as
informacGes ocupacionais e funcionais, os relatérios multiprofissionais e demais elementos pertinentes ao objeto dal
avaliacdo.

8.6.6. Solicitar exames complementares, relatérios assistenciais, avaliagdes especializadas, pareceres técnicos,
informacgbées funcionais, descricao de atividades, andlise profissiografica, avaliacdo multiprofissional ou outros
elementos necessarios a conclusao, conforme necessidade.

8.6.7. Quando houver caréncia de elemento objetivo fundamental e indispensavel a conclusdo, registrar a
impossibilidade técnica de conclusdao naquele momento, indicar os elementos necessarios e, quando cabivel,
recomendar nova avaliagdo em prazo adequado.

3.6.8. Elaborar relatorio ou registro técnico da avaliacao no formulario SEI Laudo Médico Oficial da Junta Médica,
incluindo a metodologia empregada, documentos analisados, histérico relevante, anamnese, exame fisico e/ou mental,
achados clinicos, andlise técnica e eventuais limitagoes.

8.6.9. Emitir parecer conclusivo no formulario SEI Parecer Oficial da Junta Médica, contendo, no minimo:
identificacao do objeto da Junta; composicdao; modalidade de realizacdo; metodologia; documentos analisados;
descrigdo do exame clinico; andlise técnica; conclusao fundamentada; recomendag6es ocupacionais ou administrativas
cabiveis; limitacdes técnicas; e, quando houver, divergéncias fundamentadas.

8.6.10. Assinar o Laudo Médico Oficial da Junta Médica e o Parecer Oficial da Junta Médica.

NotaZ: Ambos devem ser assinados por todos(as) os(as) médicos(as) participantes, com registro da modalidade de
participacao de cada membro e da responsabilidade técnica individual pelas manifestacoes subscritas.

Nota3: Quando houver divergéncia entre os membros da Junta, deverd constar no parecer a conclusio majoritaria e as
razdes técnicas dos(as) médicos(as) divergentes.

8.6.11. Juntar cépia do laudo e do parecer no prontuario médico funcional do(a) empregado(a), quando se tratar de
matéria ocupacional, observadas as regras institucionais de guarda, sigilo e acesso a documentacao médica.

8.6.12. Encaminhar a area administrativa competente apenas as conclusdes e recomendacgdes necessarias a adogao
das providéncias institucionais, preservando-se diagnésticos, detalhes clinicos e informagoes médicas que ndo sejam
indispensaveis a finalidade administrativa.

Nota*: Em comunicacdo as autoridades e chefias, o parecer devera responder de forma objetiva a finalidade
administrativa da Junta, preservando o sigilo médico e evitando exposicao de informacdes clinicas desnecessarias a
tomada de decisao institucional.

8.6.13. Apos a adogao das providéncias cabiveis, concluir o processo SEI. Reabri-lo quando houver necessidade de
complementacao, nova avaliagdo, acompanhamento periddico ou reavaliagdo por Junta Médica.

8.7. Atividade 07: Teleinterconsulta Médica

Responsaveis: Junta Médica, médico(a) solicitante, médico(a) presencial responsavel pela avaliagdo, médico(a)
especialista consultado(a), Usost, CGBET ou CMNPSO, conforme o caso.

Atividades:

8.7.1. A teleinterconsulta médica poderd ser utilizada, em carater excepcional e complementar, para
esclarecimento técnico especializado, discussdo de caso, andlise de documentos médicos, exames complementares,
achados clinicos ou duvidas especificas relacionadas ao objeto da Junta Médica.

8.7.2. A teleinterconsulta médica deverd ter finalidade elucidativa e subsidiaria, ndo constituindo modalidade
autonoma de Junta Médica, pericia médica remota ou substituicdo do exame presencial quando este for necessario ou
obrigatorio.

8.7.3. A teleinterconsulta médica ndo podera ser utilizada para suprir a auséncia presencial do(a) especialista
quando a especialidade médica constituir o ntcleo técnico indispensavel da avaliagdo, devendo estar registradas as
tentativas do HUF de mobilizacao do material humano necessario e fundamentada a sua impossibilidade.

3.7.4. A solicitagdo de teleinterconsulta devera ser formalmente justificada no processo SEI sigiloso, com
indicacdo da especialidade médica consultada, dos pontos técnicos a serem esclarecidos, dos documentos
disponibilizados e da razdo pela qual o apoio especializado remoto é necessario a adequada andlise do caso.




8.7.5. A manifestacdo do(a) médico(a) consultado(a) deverd ser registrada no processo SEI sigiloso,
preferencialmente por nota técnica, relatério, parecer ou registro de teleinterconsulta.

8.7.6. A teleinterconsulta médica podera subsidiar a conclusdo da Junta Médica, mas ndo substituira a
responsabilidade técnica individual dos(as) médicos(as) que compdem a Junta nem a necessidade de fundamentagao
propria no Parecer Oficial da Junta Médica.

8.7.7. No parecer final da Junta Médica, quando utilizada teleinterconsulta, deverao constar expressamente: a
justificativa para sua realizacao, a especialidade consultada, os pontos técnicos esclarecidos, a forma de participacao
do(a) consultor(a), a sintese da contribuicdo técnica e as limitagOes inerentes ao método.

9. DISPOSICOES FINAIS

9.1. A auséncia injustificada do(a) empregado(a) a convocagdo para avaliacdo de Junta Médica é passivel de
apuracao disciplinar por inobservancia do Regulamento de Pessoal da HU Brasil.

9.2. Na auséncia prolongada de médico(a) do trabalho, a chefia da Usost devera articular com a DivGP, CGBET
ou instancia competente a indicagcdo de médico(a) examinador(a) responsavel pela avaliagao presencial, observadas as
normas aplicidveis ao ato médico ocupacional.

9.3. Nas situacbes de divergéncia entre os(as) médicos(as) da junta formada por nimero par, sera remarcada
nova junta médica, com ntimero impar, a fim de desempatar a questéo.

9.4. Nas situacoes de divergéncia entre os(as) médicos(as) da Junta Médica, deverdo constar no parecer final a
conclusdo majoritaria e as razées técnicas dos(as) médicos(as) divergentes, sendo adotada a decisdo determinada pela
maioria simples dos membros participantes.

9.5. Caso seja do entendimento da junta médica, poderd ser contraindicada a modalidade por telemedicina,
devendo, neste caso, apontar as limitagGes pertinentes e sugestdes técnicas para a reavaliagdo.

9.6. Caso a junta médica ndo seja conclusiva por caréncia de elemento objetivo fundamental e absolutamente
necessario para sua conclusdo, uma nova avaliacao devera ser agendada em tempo adequado, atendendo as seguintes
orientagoes:

a) Indicagédo provisdria de manutencao, revisdo, suspensdo ou instituicdo de afastamento, restrigdo
laboral, adaptacao, acompanhamento ou outra providéncia ocupacional necessaria até a préxima
avaliacao;

b) Indicacao tecnicamente fundamentada dos motivos da impossibilidade de conclusao;

c) Indicacao objetiva dos documentos, exames, relatérios, avaliagbes especializadas, informacdes
funcionais ou demais elementos necessarios a conclusao.

9.7. A junta médica poderd indicar regime de acompanhamento periédico a ser seguido apds a conclusédo, com
as seguintes opcdes:

a) Seguimento regular com a medicina do trabalho, com préxima avaliagdo em periodo pré-
determinado;

b) Seguimento especifico por junta médica, com prdéxima reavaliacdao agendada em uma data pré-
determinada;

c) Acompanhamento por equipe multiprofissional da Usost, quando pertinente;

d) Solicitacao de relatérios assistenciais, exames complementares ou informagdes funcionais para

subsidiar reavaliagdes futuras;

e) Encaminhamento a fluxos institucionais préprios, quando a matéria estiver disciplinada em
outro POP ou normativo especifico

9.8. A junta médica serd considerada encerrada apos a emissdo do parecer de junta médica de avaliacao
ocupacional e dadas as tratativas devidas.

9.9. O encerramento da Junta Médica ndo impede que avaliagbes subsequentes ocorram em atendimento
regular pela Medicina do Trabalho, devendo este ser o padrdao adotado nas demandas ordindrias de satide ocupacional.
Nova avaliacao por Junta Médica somente devera ser indicada quando houver justificativa técnica, administrativa ou
médico-pericial plausivel.

9.10. Caso seja indicada nova avaliacdo por Junta Médica sobre o mesmo objeto ou sobre desdobramento
diretamente relacionado, esta devera, sempre que possivel, ser realizada pelos(as) mesmos(as) médicos(as) que
compuseram a avaliagdo anterior, desde que mantidas a disponibilidade, a auséncia de impedimento e a
compatibilidade técnica da composigdo.

a) Neste caso, as tratativas deverao ocorrer no mesmo processo SEI anterior, que devera ser
reaberto;
b) Ndo sendo possivel, devera ser iniciado novo Processo SEI sigiloso, e adotados os

procedimentos a partir da Atividade 02.




0.11. O(A) empregado(a), candidato(a), periciado(a) ou avaliado(a) podera apresentar pedido de reconsideracao
ou recurso em face das conclusées administrativas decorrentes da Junta Médica, observados os prazos, instancias e
procedimentos previstos em regulamento, edital, norma institucional especifica ou legislagao aplicavel ao caso.

9.12. O pedido de reconsideracao ou recurso devera indicar, de forma objetiva, os pontos de discordancia, os
fundamentos apresentados e, quando houver, documentos médicos, exames complementares, relatérios assistenciais,
informacdes funcionais ou elementos técnicos novos que justifiquem reanalise.

9.13. A mera discordancia quanto a conclusdo da Junta Médica desacompanhada de fato novo, documento
inédito, erro material demonstravel, omissdao constatada, contradicdo ou alteragdo relevante do quadro clinico-
funcional objetivamente verificavel, ndao implicarad obrigatoriedade de nova avaliacao médica ou de constituicdao de nova
Junta Médica e encerrard a fase de recurso.

9.14. Quando o pedido de reconsideragao ou recurso apontar erro material, omissao, contradigcao ou necessidade
de esclarecimento técnico, podera ser solicitado pronunciamento complementar da propria Junta Médica que estudou o
caso, preferencialmente no mesmo processo SEI sigiloso.

9.15. Quando o recurso apresentar fato novo, documento médico relevante, alteragao clinica ou funcional
superveniente ou fundamento técnico capaz de modificar a conclusdo anterior, podera ser indicada nova avaliagdo por
Junta Médica, observada a pertinéncia técnica, a composicao necessaria e as disposicées deste POP.

9.16. Os casos omissos deverao ser avaliados pela CGBET, observadas a legislacao vigente, as normas do
Conselho Federal de Medicina, a autonomia técnica dos médicos participantes e os principios de sigilo, imparcialidade,
fundamentacdo técnica e seguranca do ato médico.
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